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ATA DA 8ª (OITAVA) REUNIÃO ORDINÁRIA DO  CONSELHO DELIBERATIVO E CONSULTIVO MUNICIPAL DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARQUEOLÓGICO, ARTÍSTICO E CULTURAL DE UBERLÂNDIA. No dia  17 (dezessete) do mês de novembro do ano de 2015 (dois mil e quinze), às 17h30 (dezessete horas e trinta minutos), na Sala de Reuniões da Casa da Cultura, estiveram presentes nesta reunião os seguintes conselheiros que assinarão a Ata a seguir: Gilberto Neves – Conselheiro Titular, Presidente e representante da Secretaria Municipal de Cultura; Adriana Cristina Resende de Oliveira - Conselheira Titular,  representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente; Júlio Cézar Pereira Alvim  - Conselheiro Titular, representante da  Associação dos Engenheiros e  Arquitetos de Uberlândia (ASSENG); Maria Regina Ribeiro Gonçalves - Conselheira Titular,  representante da Secretaria Municipal de CulturA; Gleper Neto de Siqueira Júnior – Conselheiro Titular, representante da Secretaria Municipal de Administração; Antônio Ricardo de Souza - Conselheiro Titular, representante da 13ª Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB; Carla Miucci Ferraresi de Barros - Conselheira Titular,  representante do Instituto de História da Universidade Federal de Uberlândia; Olga Helena da Costa - Conselheira Titular, representante da Comunidade; Eliane de Fátima Ferreira Conselheira Titular,  representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo; Pedro Leonardo da Costa – Conselheiro Suplente, representante da Procuradoria Geral do Município; Denise Elias Attux -  Conselheira Suplente, representante da Secretaria Municipal de Cultura; Valéria Maria Queiroz Cavalcante Lopes – Conselheira Titular,  representante da Secretaria Municipal de Cultura; Iraci José da Silva Filho - Conselheiro Suplente, representante da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano. Esteve presente nessa reunião, a advogada da Procuradoria Geral do Município senhora Nathália Vieira Melo. Os conselheiros Aparecido Vani e Marília Maria Brasileiro Teixeira do Vale justificaram suas ausências. Verificando haver quórum regimental e com a presença de 13 (treze) conselheiros, entre titulares de suplentes, esta reunião convocada pelo Presidente e, em conformidade com a pauta pré-estabelecida recebida pelos Conselheiros com antecedência de 24 horas via email, foi iniciada com os seguintes pontos; 1º: Informes; 2º: Leitura e aprovação de atas; 3º: Deliberação sobre tombamento Teatro Grande Otelo; 4º: Deliberação sobre publicidade no Palacete Naghettine; 5º: Analise edital para contratação de empresa para a iluminação natal; 6º: Discussão sobre as diretrizes do prédio da escola Enéas Oliveira Guimarães e a Lei de Uso e Ocupação do Solo.  A reunião foi iniciada e a conselheira  Valéria Maria Queiroz Cavalcante Lopes deu boas vindas a todos e abriu a reunião com o primeiro ponto de pauta informando que a representante do IPHAN/MG, senhora Corina, esteve em Uberlândia nessa semana para tratar de encaminhamentos para o Registro das Congadas de Minas como Patrimônio Nacional, que foi encaminhado ao IPHAN no ano de 2008 e que está em andamento. No próximo ano, será realizada em Uberlândia uma reunião com os Congadeiros para dar continuidade aos estudos que estão instruindo o processo de Registro.  A conselheira Maria Regina Ribeiro Gonçalves informou sobre a oficina de bordados que está acontecendo no Museu Municipal, que foi um sucesso e que, para o próximo ano, já existe uma fila de espera pois, teve grande aceitação da comunidade. Em seguida passamos ao 2º ponto de pauta com a leitura e aprovação da ata da 7ª reunião que foi aprovada e será assinada por todos. Na sequência o Presidente, Senhor Gilberto Neves, informou que a Secretaria Municipal de Cultura está promovendo a semana da consciência negra e, dentre os eventos, acontecerá no Teatro Municipal apresentação da peça intitulada Diário de Bitita em comemoração ao centenário do nascimento de Carolina Maria de Jesus, conhecida como Bitita. Ela era natural da cidade de Sacramento e para sobreviver catava papel nas ruas e lixos da cidade. Apesar da vida de muitas dificuldades conseguiu publicar alguns livros. Um deles chama-se O Quarto de Despejo e foi publicado em vários países. Os conselheiros foram convidados e receberam convites para assistirem a peça no Teatro Municipal. Ainda com a palavra o presidente relembrou a tramitação do processo de reforma do Teatro Grande Otelo que agora está na esfera estadual para avaliar a dilação de prazo para a reforma, pois, o juiz de Uberlândia determinou um prazo de 6 meses o que é impossível de ser cumprido. Existe a possibilidade de parceria com o Governo do Estado para a reforma, entretanto, temos que deliberar sobre o tombamento do prédio, pois, o Juiz local determinou que o prédio fosse tombado, passamos então ao 3º ponto da pauta.  A conselheira  Valéria Maria Queiroz Cavalcante Lopes questionou ao Presidente se o conselho poderia negar em atender essa determinação do Juiz e o Presidente ressaltou que a política pública de patrimônio é através do COMPHAC e, se o Conselho deliberar pelo não tombamento, esta decisão será encaminhada ao Juiz e a Secretaria de Cultura não estaria descumprindo a sua ordem, entretanto, considera que o mais importante é a memória do artista Grande Otelo e considera que o tombamento da fachada frontal, conforme determina o Juiz, em nada garantirá a permanência do espaço enquanto teatro e nem a memória do artista. Considerou, portanto, que devemos cumprir a ordem do Juiz fazendo o tombamento da fachada frontal e ainda o Registro do Teatro Grande Otelo. O conselheiro Pedro Leonardo da Costa afirmou que o Município está obrigado a cumprir a sentença do Juiz mas o COMPHAC não. O Presidente avaliou que ao Conselho interessa a preservação do teatro e que essa ação judicial foi iniciada pelo movimento popular que querem a preservação do espaço e da memória do teatro, por isso iniciaram esse processo como forma de impedir que o teatro fosse demolido e lembrou que a recuperação desse espaço está no Plano Municipal de Cultura como uma demanda da comunidade e afirma que, agora, compete ao COMPHAC deliberar sobre a preservação do teatro e acredita que para fazer uma reverência à pessoa do artista é importante também fazer o registro como patrimônio local.  O Presidente fez a leitura do relatório de decisão do processo e a alegação do Juiz. O conselheiro Pedro Leonardo da Costa  ressaltou que o Juiz pode dar a sentença mas o mérito é do Conselho. O conselheiro Antônio Ricardo de Souza ressaltou que é uma determinação judicial, mas, que o Conselho deverá cumprir o rito legal de tombamento, conforme a legislação municipal. O conselheiro Júlio Cézar Pereira Alvim  afirmou que a nós compete fornecer os elementos técnicos para que o sistema jurídico complete o processo. A conselheira Carla Miucci Ferraresi de Barros discorda, pois, entende que  temos competência para analisar e avaliar se é pertinente ou não o tombamento. Tecnicamente se o conselho considerar que o tombamento não é pertinente então tem que fazer uso de sua autonomia e trabalhar sempre em favor da preservação do patrimônio. Afirma ainda que, não é contra o tombamento, porem, considera que devemos fazer valer a nossa posição.  A conselheira Adriana Cristina Resende de Oliveira concorda com a posição do presidente e considera que nós poderíamos enviar ofício ao Juiz informando a ele que o Conselho analisou o mérito e concorda com o tombamento mas discorda da forma que foi realizado e afirmar que nós acataremos, entretanto, como Conselho autônomo. O conselheiro Antônio Ricardo de Souza reforça que o COMPHAC pode acatar,  entretanto, será nos moldes e critérios da legislação municipal. O Presidente concorda que o Juiz deveria ter ouvido a sociedade civil através do Conselho, entretanto, considera que  poderemos tombar e registrar o teatro e  o COMPHAC cumpre o papel de preservar a memória. Seguirá o rito da legislação municipal e deliberará sobre os projetos de reconstrução lembrando que o que motivou a ação do movimento popular foi o imaterial, portanto, deveremos fazer o tombamento da fachada e também o registro. Foi realizada a votação e, por 11 (onze) votos a favor e 01 (uma) abstenção, o COMPHAC acatou a decisão do Juiz de Tombamento da fachada do Teatro Grande Otelo, conforme decisão judicial, e também o seu Registro como Patrimônio Imaterial do Município. Fica registrado nessa ata que o COMPHAC não foi ouvido pelo Juiz nessa questão e a sua decisão foi tombada à revelia do Conselho. Após a votação, o COMPHAC encaminhará ao Setor Jurídico da Secretaria Municipal de Cultura a solicitação de abertura do Processo de Tombamento e Registro, com a devida notificação ao proprietário, conforme determina a Legislação Municipal. Passamos ao 4º ponto da pauta com a análise do material para instalação de publicidade na Loja GUIDA’S Line. O material publicitário foi analisado pelos presentes e o conselheiro Júlio Cézar Pereira Alvim informou que parte do reboco, na fachada frontal,   de onde foi retirado o toldo anterior se quebrou e que deve ser consertado antes da colocação do novo toldo e questionou se existe fiscalização periódica de fiscalização nos bens tombados. A conselheira Denise Elias Attux  respondeu que, anualmente, são elaborados laudos de vistoria nos bens. O conselheiro Júlio Cézar Pereira Alvim sugeriu então que cada conselheiro fiscalize algum bem e ficou decidido que, para o próximo ano, faremos esse plano de trabalho. Com relação à solicitação de instalação do material publicitário a conselheira Maria Regina Ribeiro Gonçalves concordou com a  reconstrução do reboco que está danificado antes da colocação do novo toldo. A conselheira Denise Elias Attux   fará uma vistoria no local para averiguar como está a publicidade que está instalada, pois, no material publicitário enviado para esta reunião, consta que existem duas publicidades, o que contraria a regulamentação do COMPHAC. Será encaminhado ofício ao  proprietário da Loja GUIDA’S  Line informando que o toldo a ser instalado não poderá ter propaganda e que deverá ser padronizado com o outro que já existe na loja ao lado. Com relação à publicidade na loja ao lado da GUIDA’S Line será encaminhado ofício ao Secretário de Serviços Urbanos, solicitando resposta do ofício nº 24 do COMPHAC, encaminhado em 14 de setembro, no qual foi solicitada uma vistoria para verificar as dimensões, altura e quantidade de placas de publicidade que foram instaladas nas fachadas frontal e lateral esquerda do palacete. O Conselho aprovou a instalação do toldo na loja GUIDA’S Line e fará as considerações para a proprietária, de acordo com o que determina a Resolução de publicidade em imóveis tombados. Passamos ao 5º ponto de pauta. A conselheira Denise Elias Attux   considerou que na redação da minuta de edital encaminhada pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, contempla de forma incompleta a decisão feita pelo COMPHAC na 7ª reunião. Ficou deliberado que, após a alteração do edital, a comissão formada irá analisá-lo e fará um relatório como condição de aprovação. Foram nessas condições que a iluminação de natal foi aprovada pelo COMPHAC.  Tendo em vista o adiantado da hora, o ultimo ponto de pauta será tratado na próxima reunião. Nada mais  havendo a tratar, foi lavrada a presente ata que vai assinada por mim, Valéria Maria Queiroz Cavalcante Lopes, que redigiu e lavrou, pelo Presidente que dirigiu os trabalhos e pelos que estiveram presentes na qualidade de conselheiros. Uberlândia, 17 (dezessete) de novembro de  2015 (dois mil e quinze). Valéria  Maria Queiroz Cavalcante Lopes______________________________________________,
Gilberto Neves _____________________________________________________________,

Adriana Cristina Resende de Oliveira__________________________________________,
Júlio Cézar Pereira Alvim____________________________________________________,
Maria Regina Ribeiro Gonçalves______________________________________________,

Gleper Neto de Siqueira Júnior________________________________________________,
Antônio Ricardo de Souza____________________________________________________,
Carla Miucci Ferraresi de Barros______________________________________________,

Olga Helena da Costa________________________________________________________,
Eliane de Fátima Ferreira____________________________________________________,
Pedro Leonardo da Costa_____________________________________________________,

Denise Elias Attux___________________________________________________________,

Iraci José da Silva Filho______________________________________________________.
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